
O consumidor e as leis que o protegem no mercado

  
Todos nós somos consumidores quando compramos seja o que for, pensamos nós. Daí que, quando sentimos razões de queixa sobre qualquer transacção que efectuarmos, podemos recorrer à justiça ou a qualquer dos organismos que protege os interesses do consumidor. 
 A situação não é assim tão linear. 
 Quem é um consumidor?
Legalmente, para que uma pessoa tenha direito à defesa dos seus interesses na área do consumo, e para que, enfim, possa ser considerado consumidor, torna-se necessário que se verifiquem os requisitos seguintes: 

- que os bens fornecidos, os serviços prestados ou os direitos transmitidos se destinem a uso não profissional; 
- que o fornecedor seja alguém que exerça com carácter  profissional uma actividade económica que vise obter benefícios,  incluindo os organismos da Administração Pública, as pessoas colectivas públicas, as empresas de capitais públicos ou detidos  maioritariamente pelo Estado, as Regiões Autónomas ou as  autarquias locais e as empresas concessionárias de serviços públicos. 
A protecção do consumidor e a atribuição de direitos específicos dependem assim da existência de uma relação de consumo, seja através da celebração de um contrato seja mediante uma situação destinada a promover o fornecimento de bens ou serviços ou a transmissão de direitos. 
  
Só existe, pois, relação de consumo se o objecto do acto ou do contrato for um bem, serviço ou direito destinado ao uso não profissional as partes no contrato ou as pessoas em relação no acto de promoção forem, por um lado, um profissional e, por outro, uma pessoa que actue como não-profissional para a satisfação de necessidades pessoais ou familiares. 
  
Legalmente o consumidor tem os seus interesses protegidos por direitos consagrados na lei e tem a quem recorrer quando sente que eles foram infringidos 
  
Os direitos dos consumidores 
Os direitos gerais atribuídos aos consumidores no ordenamento jurídico português podem agrupar-se da seguinte forma: 
- direito à protecção da saúde e segurança 
- direito à qualidade dos bens ou serviços 
- direito à protecção dos interesses económicos 
- direito à prevenção e à reparação de prejuízos 
- direito à formação e à educação para o consumo 
- direito à informação para o consumo 
- direito à representação e consulta 
- direito à protecção jurídica e a uma justiça acessível e pronta 
Estes direitos encontram-se consagrados na Constituição e na Lei de Defesa do Consumidor ( Lei nº 24/96, de 31 de Julho). 
  
O contrato escrito - a segurança do consumidor 
   
Não é necessário que um contracto seja acordado por escrito, embora, claro, um contrato escrito  facilita a prova em caso de conflito. Casos há, no entanto, em que a lei exige o respeito pela forma escrita (por exemplo a compra a prestações de bens de consumo duradouro), ou estabelece a necessidade de escritura pública (por exemplo, a compra de um imóvel). 
Como elemento de defesa para qualquer problema que possa surgir no futuro, o consumidor deve sempre conservar um duplicado do contrato que assinou com o seu fornecedor. Isto refere-se tanto ao contrato de compra e venda como à garantia que possa acompanhar tal transacção. 
  
Cuidados a ter ao assinar um contrato 
Exija a clareza das cláusulas do contrato e não assine documentos sem os ler cuidadosamente e compreender o que está a  assinar.
  
Os contratos pré-elaborados 
A vida moderna impõe, por vezes, este  tipo especial de contrato, em relação ao qual a posição do consumidor se tem revelado muito frágil: 
Tratam-se de contratos em que a totalidade ou pelo menos os mais importantes elementos são definidos e impostos por uma das partes à outra, na forma de um modelo genericamente aplicável. 
  
Ao consumidor, necessitado desse bem ou serviço, muitas vezes apenas disponível através daquele fornecedor, pouco mais lhe resta do que aceitar ou recusar em bloco essa proposta, neste último caso não obtendo a satisfação das suas necessidades. 
  
Para fazer face a esta clara situação de desigualdade e pretendendo assegurar a defesa dos interesses económicos dos consumidores, a lei estabelece algumas condicionantes à utilização deste modelo contratual. 
  
·        Cláusulas abusivas 
  
Consideram-se cláusulas abusivas, aquelas que são formuladas de tal forma que obriguem os consumidores contra a própria vontade, contra os seus interesses ou mesmo em violação de normas legais. 
  
É o caso das lavandarias que utilizam facturas onde se exclui a sua responsabilidade pela alteração das cores dos tecidos, pelos botões, fechos, etc., ou das seguradoras que informam, por via postal os seus clientes de alterações do contrato, considerando-as vigentes se, num certo prazo, o segurado nada disser. 
  
A lei configura como proibidas um vasto conjunto de cláusulas abusivas. 
  
Outros  exemplos: 
  
·        as que permitam alterar as obrigações assumidas quanto à qualidade dos bens ou dos serviços que o consumidor pretende assegurar através do contrato (por exemplo, a substituição de material de construção por outro de qualidade inferior) 
·        as que impeçam, injustificadamente, reparações ou fornecimentos por entidade diferente da empresa com quem se contratou 
·        as que alteram as regras respeitantes à distribuição do risco (por exemplo, em contratos de aquisição de cartões de crédito ou débito, a previsão de que, em caso de furto ou extravio, o risco corre por conta do titular durante as 48 horas subsequentes à comunicação) ou modificam os critérios de repartição do ónus da prova (presunção de que foi o titular do cartão bancário que o utilizou quando o código foi digitado correctamente); 
·        as que negam o direito de requerer acção judicial 
  
  
As cláusulas proibidas são nulas, ou seja, não produzem qualquer efeito válido e qualquer interessado pode invocar essa nulidade, a todo o tempo, perante o fornecedor ou perante os tribunais. 
  
Por outro lado, as cláusulas que normalmente passem despercebidas, ou pela epígrafe enganosa ou pela especial apresentação gráfica (por, exemplo, em caracteres reduzidos), não geram também quaisquer obrigações para o consumidor. 
  
O regime legal das cláusulas contratuais gerais (aquelas que o consumidor se limita a aceitar sem prévia negociação individual) aplica-se igualmente às aprovadas por entidades públicas, como acontece com as convenções de preços do serviço público telefónico. 
  
·        Proibição de utilização das cláusulas abusivas 
A lei oferece outro caminho, visando já não tanto o seu contrato em particular, mas a proibição da utilização de cláusulas abusivas em qualquer contrato. 
  
Assim, ao ter conhecimento da utilização de cláusulas proibidas, pode o consumidor comunicar a uma Associação de Consumidores, ao Provedor de Justiça ou ao Ministério Público, de forma a que o tribunal venha a proibir o seu uso. 
  
·        Incumprimento do contrato 
  
Se o serviço acordado não pode ser prestado, sem culpa directa do prestador, duas hipóteses se levantam: 
- se a prestação se tornou impossível ou perdeu interesse para o consumidor (o retardamento da viagem é incompatível com as férias já marcadas), o contrato caduca, tendo o consumidor o direito de reaver integralmente as importâncias que porventura já tenha pago; 
- é também admissível renegociar um novo contrato em que outras obrigações se venham substituir àquelas que antes tinham sido assumidas; 
Se a prestação é ainda possível e tem interesse para o consumidor, o fornecedor tem de cumpri-la, logo que possível, seja voluntariamente, seja pela execução específica ordenada por decisão do tribunal 
  
Incumprimento culposo 
Se o fornecedor não cumpre por culpa sua, o consumidor pode, em alternativa, segundo a escolha que mais convenha ao seu interesse: exigir o cumprimento integral do contrato, rescindir o contrato, ou seja, declará-lo sem efeito por simples comunicação ao fornecedor, com o direito de reaver o que porventura já tenha pago.
  
Em qualquer destes casos, tem direito a uma indemnização pelos prejuízos sofridos. 
  
Se lhe parecer mais conveniente, poderá renegociar o contrato e/ou exigir a redução do pagamento ou uma compensação pelo prejuízo que sofreu. 
  
Cumprimento defeituoso 
Outra é a situação derivada do facto de o bem ou o serviço prestados se apresentarem defeituosos. 
  
A competência para a fiscalização está atribuída especialmente à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica - ASAE, sendo junto deste organismo (serviços centrais ou delegações) que o consumidor deve apresentar a sua denúncia. 
  
As infracções às normas que regulam as vendas de bens a preços reduzidos são punidas com a aplicação de uma coima, ou seja uma sanção económica, a concretizar a final de um processo de contra-ordenação que, como veremos, não implica necessariamente a intervenção dos tribunais. 
  
Os novos processos de venda 
  
A actividade de  venda atinge por vezes formas de agressividade e de engano face aos consumidores que devem ser encarados com o maior rigor por parte de quem é contactado. Dentro desses métodos de aliciamento, alguns são proibidos, outros condicionados por lei, mas que devem ser, em todos os casos, encarados com as maiores precauções. 
  
As vendas ao domicílio 
Para efeitos da lei na venda ao domicílio compreende-se um conjunto de vendas que com ela têm de comum o facto de o consumidor se encontrar numa posição de enfraquecimento devido à sua especial localização. 
  
As vendas por correspondência 
Principalmente na área do vestuário assiste-se ao desenvolvimento desta modalidade de distribuição comercial em que se oferece ao consumidor a possibilidade de encomendar pelo correio, telefone ou outro meio de comunicação, os bens ou serviços divulgados através de catálogos, revistas, jornais, ou quaisquer outro meio audiovisuais. 
  
Este tipo de vendas está sujeito  a regras. Vejamos as mais importantes. 
  
As ofertas devem ser formuladas em termos que não induzam em erro quanto à natureza, características e preço do bem ou serviços ou quanto às  condições de pagamento. 
  
Da oferta deve constar, designadamente: 
- A descrição dos bens ou serviços e a sua completa identificação 
- O preço, forma e condições de pagamento 
- Menção de quaisquer outras despesas que devam ser suportadas pelo consumidor 
- O prazo para o envio da mercadoria ou para o início da prestação de serviço, a contar da data da recepção pelo vendedor do pedido do consumidor 
- O regime de garantia e de assistência pós-venda, quando o bem o justifique 
- A identificação completa da empresa vendedora bem como a indicação do local para onde o consumidor possa dirigir as suas encomendas ou pedidos de informação. 
  
Não é admitida a indicação exclusiva de um apartado ou qualquer outra forma que não permita a localização imediata do vendedor ou seu representante. 
  
  
As vendas em cadeia 
Esta é uma venda que se encontra proibida o mesmo sucedendo com a sua promoção. Ela consiste na entrega gratuita, ou a um preço reduzido, de um bem ou serviço, desde que o consumidor assegure ao fornecedor uma de duas condições: 
- um certo volume de vendas, ou 
- a angariação de um número mínimo de novos clientes 
  
A razão da proibição deste tipo de venda radica no desviar fraudulento do papel do consumidor para a realização de funções de revenda. 
  
As vendas forçadas 
  
A lei proíbe ainda que a falta de resposta de um consumidor a uma oferta ou proposta seja entendida como aceitação da compra. 
  
Por outro lado o destinatário (o consumidor) de um produto recebido sem que por ela tenha sido encomendado ou solicitado, ou que não constitua o cumprimento de qualquer contrato válido, não fica obrigado à sua devolução ou pagamento, podendo conservá-lo a título gratuito. 
  
Como enfrentar conflitos de consumo

  
Como em tudo na vida, a melhor maneira de resolver um conflito é evitar que ele se manifeste. 
  
Assim, guarde as provas sempre consigo. Provas de compra (recibos), contratos de prestação de serviços, de compra ou aluguer, garantias do produto, etc. 
  
Exija orçamentos por escrito e não assine nada que não compreenda totalmente ou que não possa levar para casa, a fim de estudar com mais tempo e com alguém mais entendido na matéria em questão. 
  
Dentro deste princípio, se uma cláusula do contrato parece dúbia e a empresa diz que tem um sentido que não lhe parece decorrer no texto, exija que lhe passem a escrito essa interpretação e a assinem, dando-lhe um exemplar desta. 
  
E, se tiver dúvidas antes de celebrar um contrato informe-se antes, junto de uma entidade competente. 
  
E não esqueça: na lei há sempre prazos. Aja rapidamente. 
  
Como reclamar 
Algo correu mal com o produto adquirido ou o serviço prestado. Comunique o facto à empresa por escrito, expondo o problema de forma clara e esclarecendo se pretende substituição, reparação ou devolução. 
  
Essa carta deverá ser enviada com comprovativo, por exemplo com aviso de recepção. 
Em simultâneo, envie cópia para a Direcção Geral do Consumidor ou para a sua Câmara Municipal, através CIAC – Centro de Informação Autárquico ao Consumidor. Nem todas as Câmaras possuem tais serviços, mas em todas elas encontrará quem o oriente nos passos a dar. 
  
Guarde uma cópia da carta enviada. 
  
O conflito agrava-se 
  
Mas a empresa a quem o leitor se queixa não responde ou discorda das razões que o leitor aduziu. Aí vai ter de recorrer a organismos especializados nesses conflitos, ou, inclusivamente, aos tribunais. 
  
Para o caso de se recorrer à via judicial, existem já, para o efeito, Julgados de Paz, vocacionados para as pequenas causas cíveis, como a maioria dos conflitos de consumo, criados para resolver os conflitos de forma rápida, simples e com um mínimo de despesas. 
  
Como solução alternativa, existem organismos especializados na resolução de conflitos de consumo que podem intervir sob a forma de mediação, conciliação ou arbitragem. 

            
Mediação consiste na indicação de uma entidade, reconhecida pela Direcção Geral do Consumidor, estranha ao conflito que intervém de forma imparcial para aproximar as partes e ajudá-las a encontrarem, por si mesmas, o modo de resolver o conflito que as opõe. 
  
O mediador não decide o conflito. A sua acção limita-se a facilitar o diálogo de forma a ser encontrada uma solução consensual. 
  
Conciliação é o meio através do qual é nomeado um conciliador, estranho ao conflito, que intervém conduzindo a negociação das partes e propondo plataformas de entendimento que possibilitem um acordo. 
  
O conciliador tem assim um papel mais interveniente que o mediador. Se as partes chegarem  a acordo, este é passado a escrito e homologado pelo juíz árbitro. O que lhe confere o mesmo valor legal que uma decisão de um tribunal de 1ª instância. 
  
Arbitragem é o meio através da qual um terceiro - o árbitro - intervém de forma imparcial, impondo uma solução para o conflito. A sua decisão tem o mesmo valor que uma sentença proferida num tribunal de 1ª instância. Por este motivo, a arbitragem voluntária é a solução que mais se assemelha a um processo judicial 
  
  
Mediação, conciliação e arbitragem são soluções supervisionadas pela Direcção Geral do Consumidor e por Centros de Arbitragem de Consumo a quem a DGC reconhece como entidades independentes e que integram a rede europeia de conflitos de consumo. 
  
